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DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  –  PRELIMINARES  -
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD CAUSAM  – INOCORRÊNCIA -
RELAÇÃO  ENTIDADE  DE  PREVIDÊNCIA  FECHADA  E
PARTICIPANTE  -   APLICAÇÃO  DAS  NORMAS
CONSUMERISTAS -  SÚMULA 321 DO STJ - REJEIÇÃO.

“O Código de Defesa do Consumidor é aplicável à relação jurídica
entre  a  entidade  de  previdência  privada  e  seus  participantes”.
Esse é o teor da Súmula nº 321/STJ. Rejeitada a alegação de
ilegitimidade passiva ad causam.

DENUNCIAÇÃO À LIDE DA MULTIPREV  -  IMPOSSIBILIDADE
-  VEDAÇÃO  -   INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  88  DO  CDC  -
DESACOLHIMENTO. 

O  Código  Consumerista  veda  no  artigo  88  o  instituto  da
denunciação à lide,  determinando que a ação de regresso seja
ajuizada em ação autônomo. 

A denunciação da lide nas ações que versem sobre relação de
consumo  vai  de  encontro  aos  princípios  da  celeridade  e
efetividade  da  prestação  jurisdicional.  Desacolhimento  da
prefacial.

INÉPCIA  DA  PETIÇÃO  INICIAL  -   AUSÊNCIA  DOS
DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO
-  NÃO  VERIFICAÇÃO  –  INSTRUÇÃO  SATISFATÓRIA  –
REJEIÇÃO.
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A não comprovação das alegações desenvolvidas pelo autor não
comporta a extinção do feito sem resolução de mérito, mas sim a
improcedência do meritum causae.

Os  documentos  indispensáveis  à  propositura  da  ação  ou
fundamentais/essenciais à defesa são os que dizem respeito às
condições da ação ou a pressupostos processuais, bem como os
que se vinculam diretamente ao próprio objeto da demanda.  In
casu,  encontram-se  encartados  nos  autos,  como  a  carta  de
concessão de benefício do plano de aposentadoria e o Estatuto
de  Regulamento  da  Previ-GM,  suficientes  para  o  deslinde  da
questão, razão pela qual desacolho essa preliminar.

PEDIDO GENÉRICO - ARTIGO 286 DO CPC -  INOCORRÊNCIA
– PLEITO REALIZADO DE FORMA CERTA E DETERMINADA -
REJEIÇÃO DESTA PREFACIAL.

Não há que se falar em pedido genérico, quando na exordial  o
autor aduz todos os seus pedidos, de forma certa e determinada.
Desacolhimento da preliminar.

MÉRITO  -  DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  AÇÃO
ORDINÁRIA DE COBRANÇA - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO –
IRRESIGNAÇÃO  -  PREVIDÊNCIA  PRIVADA  –  DEVOLUÇÃO
DAS  PARCELAS  –  ATUALIZAÇÃO  –  APLICAÇÃO  DO IPC -
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS -   ÍNDICE QUE REFLETE DE
FORMA  MAIS  ADEQUADA  A  CORREÇÃO  MONETÁRIA  -
SÚMULA  289/STJ  –JULGAMENTO  ULTRA  PETITA  -
OCORRÊNCIA - PRINCÍPIO DA ADSTRIÇÃO - ARTIGO 128 DO
CPC  -  EXCLUSÃO  DO  ÍNDICE  DE  JUNHO  DE  1990  -
COBRANÇA  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA  EM  PERÍODO
ANTERIOR  À  ADESÃO  DO  AUTOR  AO  PLANO  DE
PREVIDÊNCIA - IMPOSSIBILIDADE -  AUSÊNCIA DE VÍNCULO
-  EXCLUSÃO  DOS  INTERSTÍCIOS  DE  1987  E  1989  -
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

“A  restituição  da  denominada  reserva  de  poupança  a  ex-
participante de plano de benefícios de previdência privada, deve
ser  corrigida  monetariamente  com  índices  que  reflitam  a  real
inflação  ocorrida  no período,  ainda  que o  estatuto  da entidade
preveja  critério  de  correção  diverso,  devendo  haver  também a
inclusão dos expurgos inflacionários (Súmula n° 289/STJ).

O índice que melhor traduz a perda do poder aquisitivo da moeda
é  o  IPC,  pelo  que  pode  ser  utilizado  para  atualizar  as
contribuições  a  serem devolvidas  pela  entidade  de  previdência
privada ao ex-associado”1.

“A restituição das parcelas pagas a plano de previdência privada
deve ser objeto de correção plena, por índice que recomponha a
efetiva desvalorização da moeda”. Súmula 289 – STJ.

1(AgRg no AREsp 261.045/SE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/11/2014,
DJe 10/11/2014)



Em  se  tratando  de  previdência  privada,  o  julgador  não  pode
determinar a aplicação da correção monetária em mês que sequer
foi mencionado na inicial, em aplicação ao princípio da adstrição,
previsto no artigo 128 do Código de Processo Civil.

É defeso ao autor pleitear  cobrança de correção monetária  em
período anterior à respectiva inscrição do plano de previdência,
face à ausência de vínculo entre as partes.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
por  unanimidade,  REJEITAR  AS  PRELIMINARES  E,  NO  MÉRITO,  DAR
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  Apelação  Cível  interposta  PREVI-GM  Sociedade  de
Previdência Privada contra a sentença (fls. 270/273) do Juiz da 4ª Vara Cível da
Capital,  o  qual  julgou procedente a Ação Ordinária  de  Cobrança,  condenando a
apelante/promovida  a  pagar  ao  apelado/promovente  as  diferenças  de  correção
monetária sobre os resgate das reservas de poupança, com a aplicação do IPC
integral sobre o saldo de suas contribuições, observando os seguintes percentuais:
26,06%  (junho/87),  42,42%  (janeiro/89),  84,32%  (março/90),  44,80%  (abril/90),
9,55% (junho/90)  21,55% (fevereiro/91)  e 11,79% (março/91),  acrescido de juros
moratórios de 1% (um por cento), a partir da citação e correção monetária.

Em apelação (fls. 286-307), a tese defensiva sustenta:

Preliminarmente: (1) a ilegitimidade passiva ad causam, ao alegar que
a  apelante  não  possui  autonomia  financeira,  e  como  consequência,  recursos
próprios para arcar com a condenação imposta nos autos; (2) denunciação à lide da
MULTIPREV, infirmando ser esta “(...) a entidade responsável por toda e qualquer
obrigação oriunda do Plano de Pecúlio e do Plano de Aposentadoria do Apelado,
sendo certo que a Apelante não possui qualquer responsabilidade com relação a
estes Planos (...)” [f. 294]; (3) inépcia da petição inicial -  ausência de documentos
indispensáveis à propositura da ação, vez que o apelado não comprovou quaisquer
fundantes da exordial; (4) formulação de pedido genérico, vedado pelo ordenamento
jurídico pátrio.

Ao  mérito,  inicialmente,  ser  descabido  o  pagamento  de  expurgos
inflacionários, não se aplicando, ao caso em tela, a Súmula 289 do Superior Tribunal
de  Justiça.  Sustenta,  ainda,  que  a  manutenção  do  decisum atacado  acarretará
desequilíbrio  econômico-financeiro  e  atuarial  dos  planos,  “(...)  implicando  em
consequências danosas aos demais participantes e assistidos (...)” [f.302].

Prosseguindo,  a  apelante/promovida  assinala  vício  na  sentença
guerreada, visto que o Magistrado, em tese, foi além do pedido formulado pelo autor,
“(...) ao conceder a aplicação de índice de 9,55% relativo a junho de 1990) (...)”.



Ademais,  assevera  que a  instância  monocrática  não se  atentou para  a  data  de
adesão do apelado quanto à fixação dos citados percentuais.

Ao fim, pugna pelo provimento do recurso. Juntou documentos às fls.
308/392.

Na  oportunidade,  em  contrarrazões,  o  apelado/promovente  pugnou
pela manutenção do decisum, fls. 393/399.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do apelo, fls. 405-
408.

É o relatório.

VOTO

I – DAS PRELIMINARES:

(1) ilegitimidade passiva ad causam (fls. 290):
 

Conforme relatado, a  apelante/promovida sustenta essa prefacial, por
não mais gerenciar recursos financeiros, estando impossibilitada de arcar com as
despesas da condenação judicial.

De fato,  antevendo  o  Termo de  Resilição de  Convênio  de  Cisão  e
Transferência de Gerenciamento de Plano de Benefícios, compete à PREVI-GM “(...)
responder  por  eventuais  falhas  de  administração  no  Plano  de  Previdência,
decorrentes  de  sua  ação  (...)”  [Cláusula  6ª,  VI  –  fls.  135).  Por  outro  lado,  a
MULTIPREV  se  obriga  “(...)  a  dar  continuidade  ao  pagamento  dos  benefícios
iniciados  na  PREVI-GM  e  daqueles  que  forem  concedidos  a  partir  da  Data  da
Transferência (...)” [Cláusula 4ª, VI – fls. 132].

Com efeito, “o Código de Defesa do Consumidor é aplicável à relação
jurídica entre a entidade de previdência privada e seus participantes”. Esse é o teor
da Súmula nº 321/STJ2. Nesses termos, o artigo 51, incisos I e III, daquele diploma
legal assevera: 

Art.  51.  São  nulas  de  pleno  direito,  entre  outras,  as  cláusulas
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: I
-  impossibilitem,  exonerem  ou  atenuem  a  responsabilidade  do
fornecedor  por  vícios  de  qualquer  natureza  dos  produtos  e
serviços  ou  impliquem renúncia  ou  disposição  de  direitos.  Nas
relações de consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa
jurídica,  a  indenização  poderá  ser  limitada,  em  situações
justificáveis; III – transfiram a responsabilidade a terceiros.

2(SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/11/2005, DJ 05/12/2005, p. 410)



Por tais razões, a  apelante/promovida é legítima para figurar no polo
passivo da presente relação jurídica, considerando que a citada cláusula contratual,
ao transferir a responsabilidade da PREVI-GM a outra pessoa jurídica, reveste de
nulidade, não sendo aplicável à situação em tela.

Rejeito, portanto, esta preliminar.

(2) da denunciação à lide da MULTIPREV (fls. 293):

A questão é de fácil deslinde. O Código Consumerista veda no artigo
883 o instituto da denunciação à lide, determinando que a ação de regresso seja
ajuizada em ação autônomo.

Isso porque aquela modalidade de intervenção de terceiros gera maior
atraso processual, o que dificulta sobremaneira à efetiva prestação jurisdicional, por
ir de encontro ao princípio da celeridade.

Assim  considerando,  por  tal  argumento,  rejeito  igualmente  essa
prefacial.

(3) inépcia da petição inicial - ausência de documentos indispensáveis
à propositura da ação (fls. 295):

Importa  esclarecer  que há sensível  diferença entre  os  conceitos  de
“documentos indispensáveis à propositura da ação” e de documentos essenciais à
prova  do direito  alegado.  O primeiro  conceito  enseja  o indeferimento  da petição
inicial e, consequentemente, a extinção do processo sem resolução do mérito, nos
termos dos artigos 267, I, do Código de Processo Civil. 

A contrário sensu, a falta de documentos essenciais à prova do direito
alegado conduz à questão de mérito, resvalando na improcedência do pedido.

Nesse  diapasão,  a  não  comprovação  das  alegações  desenvolvidas
pelo autor não comporta a extinção do feito sem resolução de mérito como pretende
o insurgente, mas sim a improcedência do meritum causae, 

Além do mais, os documentos indispensáveis à propositura da ação ou
fundamentais/essenciais à defesa são os que dizem respeito às condições da ação
ou  a  pressupostos  processuais,  bem como  os  que  se  vinculam diretamente  ao
próprio objeto da demanda.  In casu, encontram-se encartados nos autos, como a
carta  de  concessão  de  benefício  do  plano  de  aposentadoria  e  o  Estatuto  de
Regulamento da Previ-GM, suficientes para o deslinde da questão, razão pela qual
desacolho essa preliminar.

(4) formulação de pedido genérico (fls. 295):

3 Art.  88.  Na hipótese  do art.  13,  parágrafo  único  deste  código,  a  ação  de regresso  poderá  ser  ajuizada  em processo
autônomo, facultada a possibilidade de prosseguir-se nos mesmos autos, vedada a denunciação da lide. 

Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, quando: 
(...)Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá exercer o direito de regresso contra os

demais responsáveis, segundo sua participação na causação do evento danoso. 



O Código de Processo Civil admite apenas em casos excepcionais a
formulação de pedido genérico. 

In casu, não há que se falar em pedido genérico, porquanto na exordial
o apelado/promovente aduziu todos os seus pedidos, de forma certa e determinada.
Argumentou que possui direito à aplicação da correção monetária nas contas em
suas  contas  de  participante  dos  Planos  de  Aposentadoria,  referindo-se
expressamente  aos  percentuais  que pretende ver  aplicados  à  sua  caderneta  de
poupança.

Portanto, constatado que o pedido formulado na inicial não é genérico,
rejeito esta preliminar.

II – DO MÉRITO (fls. 296):

Ab  initio,  pontuo  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
sentido  de  que  não  é  cabível  o  sobrestamento  de  recurso  especial  em que  se
discute a inclusão de expurgos inflacionários na correção monetária incidente sobre
parcelas  de  contribuição  a  serem  devolvidas  aos  participantes  de  plano  de
previdência privada,  ainda que o Supremo Tribunal  Federal  tenha reconhecido a
repercussão geral da discussão acerca dos expurgos inflacionários incidentes em
depósito de poupança.

Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO (ARTIGO 544  DO CPC)  -
AÇÃO AJUIZADA POR PARTICIPANTE DESLIGADO DO PLANO
DE  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR,  POSTULANDO
DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTE SOBRE
RESGATE DE RESERVA DE POUPANÇA - DECISÃO NEGANDO
PROVIMENTO  AO  RECLAMO,  MANTIDA  A  INADMISSÃO  DO
RECURSO  ESPECIAL.  INSURGÊNCIA  DA  ENTIDADE  DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA.
1. (...)
3. Correção monetária incidente sobre o resgate de parcelas pagas a
plano  de  previdência  complementar.  A  jurisprudência  da  Segunda
Seção, firmada no âmbito de recursos especiais representativos da
controvérsia,  é  no  sentido  de  que  "devida  a  restituição  da
denominada  reserva  de  poupança  a  ex-participantes  de  plano  de
benefícios  de  previdência  privada,  devendo  ser  corrigida
monetariamente  conforme  os  índices  que  reflitam  a  real  inflação
ocorrida  no  período,  mesmo  que  o  estatuto  da  entidade  preveja
critério  de  correção  diverso,  devendo  ser  incluídos  os  expurgos
inflacionários (Súmula 289/STJ)" (Recursos Especiais 1.183.474/DF
e 1.177.973/DF, Rel. Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgados
em 14.11.2012, DJe 28.11.2012). Aplicação da Súmula 83/STJ.
4.  Desnecessidade de sobrestamento do recurso. A matéria em
debate no reclamo originário (correção monetária de reserva de
poupança de plano de previdência privada) não foi objeto das
repercussões gerais inauguradas nos Recursos Extraordinários
591.797/SP e 626.307/SP.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  485.037/DF,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 04/09/2014)



AGRAVO  REGIMENTAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  PREVI.
DEVOLUÇÃO  DAS  PARCELAS  PAGAS.  RESERVA  DE
POUPANÇA.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO
GERAL.  SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.  DESCABIMENTO.
CORREÇÃO MONETÁRIA.
1.-  O  fato  de  a  matéria  ter  sido  reconhecida  como  de
repercussão geral  perante o Supremo Tribunal  Federal  não
impede o julgamento do Recurso Especial, apenas assegura o
sobrestamento  do  Recurso  Extraordinário  interposto.
Precedentes.
2.(...)
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  347.891/RO,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 15/05/2014)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  RECURSO
REPRESENTATIVO  DE CONTROVÉRSIA  (CPC,  ART.  543-C).
QUESTÃO  DE  ORDEM.  SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.
DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS.  NÃO  ACOLHIMENTO. MÉRITO  DOS
DECLARATÓRIOS.  EX-PARTICIPANTE.  DEVOLUÇÃO  DE
RESERVA  DE  POUPANÇA.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO.
REDISCUSSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE (CPC, ART.
535).  INVIÁVEL  A  ANÁLISE  DE  CONTRARIEDADE  A
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS  (CF,  ART.  5º,  XXXVI)  EM
SEDE DE RECURSO ESPECIAL (CF, ARTS. 102, III, E 105, III).
EMBARGOS REJEITADOS (STJ. EDcl no RECURSO ESPECIAL
Nº  1.183.474  -  DF  (2010/0040715-8)  RELATOR  :  MINISTRO
RAUL ARAÚJO, julgado em 22/05/2013).

Prosseguindo na questão propriamente dita aos autos, passo as
devidas considerações:

É oportuno ressaltar que a reserva de poupança, tal como definido no
regulamento do plano de benefícios da PREVI “é  constituída pelas contribuições
pessoais vertidas ao Plano de Benefícios a partir de 4/3/1980 (início da vigência do
regime financeiro de capitalização), corrigidas monetariamente e acrescidas de juros
atuariais até o mês do rompimento do vínculo empregatício.4”

Exatamente em razão da própria natureza da reserva em comento, a
jurisprudência  inclinou no sentido de que o  participante de plano de previdência
privada tem direito à restituição integral dos valores vertidos a título de contribuições
pessoais  para  a  reserva  de poupança,  com o acréscimo de correção  monetária
plena, por meio da aplicação de índice que melhor reflita a inflação no período, para
a efetiva recomposição do poder aquisitivo da moeda, isto é, dos valores pagos pelo
associado. O tema, inclusive, encontra-se sumulado pelo STJ:

Súmula 289/STJ - “A restituição das parcelas pagas a plano de
previdência privada deve ser objeto de correção plena, por índice
que recomponha a efetiva desvalorização da moeda”.

4 http://www.previ.com.br/atendimento/perguntas/plano1_reservas.htm



Sendo  assim,  ainda  que  a  apelante/promovida,  tenha  aplicado  os
índices  de  correção  de  acordo  com  as  determinações  estatutárias,  não  está  o
apelado/promovente  impedido de cobrar  os  valores  da reserva  de poupança,  de
modo  a  obter  a  correção  monetária  plena  que  é,  de  fato,  devida  sobre  as
contribuições pessoais vertidas ao plano. O índice a ser aplicado de forma a corrigir
a desvalorização da moeda nos períodos postulados deve ser o IPC. 

O  STJ  possui  entendimento  pacífico  acerca  da  matéria  posta  aos
autos. Cita-se:

(…)  1.  A  Segunda  Seção  deste  Tribunal  Superior  consagrou  o
entendimento de ser devida a restituição da denominada reserva de
poupança a ex-participantes de plano de benefícios de previdência
privada,  devendo  ser  corrigida  monetariamente  com  índices  que
reflitam a real inflação ocorrida no período, ainda que o estatuto da
entidade  preveja  critério  de  correção  diverso,  devendo  haver
também  a  inclusão  dos  expurgos  inflacionários  (Súmula  n°
289/STJ).
2. O índice que melhor traduz a perda do poder aquisitivo da moeda
é o IPC, pelo que pode ser utilizado para atualizar as contribuições
a  serem devolvidas  pela  entidade  de  previdência  privada  ao  ex-
associado.
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 261.045/SE,  Rel.  Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 10/11/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  RESGATE  DE
CONTRIBUIÇÕES.  SÚMULA  289/STJ.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  INCIDÊNCIA.  SÚMULA  83/STJ.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO.  RECURSO  ESPECIAL
SÚMULA 7/STJ.  SOBRESTAMENTO DO FEITO.  DECISÃO DO STF.
EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  CADERNETA  DE  POUPANÇA.
MATÉRIA DIVERSA.
1.  Encontrando-se o  acórdão impugnado no recurso especial  em
consonância com o entendimento deste Tribunal, no sentido de que
o resgate de contribuições pagas a entidade fechada de previdência
privada  deve  ser  corrigido  por  índices  que  efetivamente
recomponham  a  desvalorização  da  moeda,  com  a  aplicação  dos
chamados  expurgos  inflacionários  (Súmula  289/STJ),  incide  o
enunciado da Súmula 83/STJ.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 481.956/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 04/09/2014)

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA E PROCESSUAL
CIVIL.  LEGITIMIDADE DA ADMINISTRADORA DA ENTIDADE DE
PREVIDÊNCIA  PRIVADA  PARA  SER  RÉ  EM  AÇÃO  DE
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  AJUIZADA  POR  EX-PARTICIPANTE,
QUE  PROCEDEU  AO  RESGATE  DE  SUAS  CONTRIBUIÇÕES.
RESGATE.  INSTITUTO  PELO  QUAL  EX-PARTICIPANTE  DE
PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, ANTES DE
FAZER  JUS  AO  BENEFÍCIO,  DESLIGA-SE  DA  RELAÇÃO
CONTRATUAL, RECEBENDO EXCLUSIVAMENTE A RESTITUIÇÃO
DOS VALORES QUE VERTEU AO PLANO. (...)



3.  Resgate  é  instituto  jurídico  do  regime  de  previdência
privada pelo qual o ex-participante - que ainda não atingiu a
qualidade de assistido (beneficiário) do plano de benefícios -
opta  por  se  desligar  da  relação  jurídica  contratual,  tendo
direito tão somente à devolução, com atualização monetária
pelo índice IPC,  com inclusão dos expurgos inflacionários,
dos valores que aportou ao fundo formado pelo respectivo
plano de benefícios (Súmulas 289 e 290 do STJ).
(...)
(REsp  1168936/DF,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 01/07/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
RESTITUIÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES PAGAS À INSTITUIÇÃO
DE  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR  APÓS  DESLIGAMENTO
DE  ASSOCIADO.  VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  535  DO  CPC.
INEXISTÊNCIA. ARTS. 6º e 7º da LC Nº 108/01, 4º DA LEI Nº
6.435/77, 104 E 206, § 3º, INCISO III, DO CÓDIGO CIVIL, 18, §
3º,  19, 21 E 31 DA LC Nº 109/01 E 2º,  3º,  27 e 81 DO CDC.
SÚMULA Nº 211/STJ. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES
APLICÁVEIS.
(...)
3.  Quanto  aos  índices  aplicáveis,  também  não  merece
prosperar a irresignação da recorrente, posto que a Segunda
Seção, no julgamento do EREsp 264.061/DF, concluiu que os
índices  expurgados,  relativos  ao  IPC,  foram:  26,06%
(junho/87);  42,72%  (janeiro/89);  84,32%  (março/90);  44,80%
(abril/90);  7,87%  (maio/90);  21,87%  (fevereiro/91)  e  11,79%,
quanto ao INPC de março/91.
4.  Agravo regimental não provido.
(AgRg  nos  EDcl  no  Ag  1328468/SC,  Rel.  Ministro  RICARDO
VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
20/06/2013, DJe 28/06/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  PREVI.
DEVOLUÇÃO  DAS  PARCELAS  PAGAS.  RESERVA  DE
POUPANÇA.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO
GERAL.  SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.  DESCABIMENTO.
CORREÇÃO MONETÁRIA.
1.- (...)
2.- Esta Corte decidiu, pelo regime do art. 543-C, do CPC, que "É
devida a restituição da denominada reserva de poupança a ex-
participantes  de  plano  de  benefícios  de  previdência  privada,
devendo ser corrigida monetariamente conforme os índices que
reflitam  a  real  inflação  ocorrida  no  período,  mesmo  que  o
estatuto  da  entidade  preveja  critério  de  correção  diverso,
devendo  ser  incluídos  os  expurgos  inflacionários  (Súmula
289/STJ)"  (REsp  1177973/DF,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 28/11/2012).
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  347.891/RO,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 15/05/2014)



Na mesma sintonia, tem decidido esta Corte de Justiça: 

APELAÇÃO CÍVEL  AÇÃO DE COBRANÇA  PREVIDÊNCIA  PRIVADA
PRELIMINAR  ALEGAÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA
INOCORRÊNCIA  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE
POSSIBILIDADE  PRINCÍPIO  DO  LIVRE  CONVENCIMENTO
MOTIVADO DO JUIZ INTELIGÊNCIA DO ART. 130 DO CPC REJEIÇÃO
MÉRITO CORREÇÃO  DO VALOR  DEVOLVIDO AO  BENEFICIÁRIO
QUANDO DO DESLIGAMENTO DA ENTIDADE OBSERVÂNCIA DOS
ÍNDICES QUE REFLITAM A REAL DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA
NECESSÁRIA  INCIDÊNCIA  DOS  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS
DESPROVIMENTO. 
(...)  As  contribuições  pagas  pelos  segurados  de  plano  de
previdência  privada  vinculado  à  empregadora  devem  ter
correção  monetária  plena,  contabilizando-se  aí  todos  os
expurgos inflacionários ocorridos no período de contribuição,
por se tratarem de simples meio de preservação do valor da
moeda,  incidindo-se,  por  conseguinte,  os  percentuais  do
Índice de Preços ao Consumidor - IPC, no período de junho
de 1987,  de janeiro e fevereiro de 1989,  de abril  e  maio de
1990 e de fevereiro e março de 1991, para fins de atualização
monetária dos fundos de reserva do benefício, ainda que o
estatuto ou regulamento da entidade de previdência privada
complementar preveja critério de atualização diverso, já que o
IPC  retrata  índice  que  melhor  refletiu  a  real  inflação  do
período, conforme entendimento solidificado na Súmula 289 do
STJ.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20020090172152001,  3ª Câmara cível,  Relator  Dr.  João Batista
Barbosa - Juiz convocado , j. em 29-11-2012) 

APELAÇÃO CÍVEL  AÇÃO DE COBRANÇA PREVIDÊNCIA  PRIVADA
PRELIMINAR  ALEGAÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA
INOCORRÊNCIA  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE
POSSIBILIDADE  PRINCÍPIO  DO  LIVRE  CONVENCIMENTO
MOTIVADO DO JUIZ INTELIGÊNCIA DO ART. 130 DO CPC REJEIÇÃO
MÉRITO  CORREÇÃO  DO  VALOR  DEVOLVIDO  AO  BENEFICIÁRIO
QUANDO DO DESLIGAMENTO DA ENTIDADE OBSERVÂNCIA DOS
ÍNDICES QUE REFLITAM A  REAL  DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA
NECESSÁRIA  INCIDÊNCIA  DOS  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS
DESPROVIMENTO. (…) As contribuições pagas pelos segurados
de  plano  de  previdência  privada  vinculado  à  empregadora
devem ter correção monetária plena, contabilizando-se aí todos
os  expurgos  inflacionários  ocorridos  no  período  de
contribuição, por se tratarem de simples meio de preservação
do  valor  da  moeda,  incidindo-se,  por  conseguinte,  os
percentuais  do  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  -  IPC,  no
período de junho de 1987, de janeiro e fevereiro de 1989, de abril
e  maio de 1990 e de fevereiro  e março de 1991,  para fins de
atualização monetária dos fundos de reserva do benefício, ainda
que  o  estatuto  ou  regulamento  da  entidade  de  previdência
privada complementar preveja critério de atualização diverso, já
que o IPC retrata índice que melhor refletiu a real inflação do
período, conforme entendimento solidificado na Súmula 289 do
STJ.   (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20020080226539001,  3ª  Câmara  cível,  Relator  Dr.  João  Batista
Barbosa - Juiz convocado , j. em 29-11-2012) 



(...) Nas ações ordinárias de correção de poupança, devem os
valores de contribuição ser corrigidos conforme índices que
recomponham a efetiva  desvalorização da moeda nacional,
inclusive  expurgos  inflacionários,  quanto  ao  período  não
atingido  pela  prescrição.  (TJPB;  AC  0086685-
13.2012.815.2001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.
Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 15/04/2014; Pág.
14) 

Apelação  Cível.  Ação  Ordinária  de  Cobrança.  Previdência
Privada.  Desligamento  de Empregados  da empresa.  Devolução
das  contribuições.  Atualização  monetária  das  parcelas.
Necessidade  de  índice  que reflita  a  real  desvalorização  da
moeda.  IPC.  Procedência  parcial.  Apelo.  Improvimento. 
- Associados que se desligam de entidade de previdência privada,
têm direito à restituição das contribuições com a devida correção.
-  A  atualização  monetária  das  contribuições  a  serem
devolvidas aos associados retirantes deve ser calculada não
com base nos parâmetros estabelecidos no Regulamento da
Entidade, mas pelo IPC, por ser o índice que melhor traduz a
perda do poder aquisitivo da moeda.
(TJPB – Apelação Cível 2004.004274-9 – 3ª C. Cível – Rel. Des.
João Antônio de Moura - DJ.: 18.09.2004)”.

Logo,  conforme  a  jurisprudência  do  STJ,  e  recepcionada  por  este
Egrégio Tribunal de Justiça, a correção monetária não se revela em um acréscimo,
mas  na  reposição  do  valor  real  da  moeda,  constituindo,  por  conseguinte,  um
imperativo de justiça e de equidade.

Ademais, aquela Colenda Corte não faz distinção, quanto à aplicação
da  Súmula  289/STJ,  entre  as  entidades  privadas  com  planos  sob  o  regime  de
capitalização e de repartição, como sustenta a apelante/promovida. 

Demais disso, a condenação imposta em primeiro grau não viola a Lei
Complementar nº 109/01, que vela pelo princípio do equilíbrio contratual, garantindo
padrões mínimos de segurança econômico-financeira  e  atuarial  às  Entidades de
Previdência  Complementar.  Conforme  mencionado  acima,  o  apelado/promovente
não pretende receber valores excedentes àqueles contratados, mas apenas que o
benefício  seja  corrigido  de acordo com os índices previstos  em lei,  recompondo
verdadeiramente o capital. 

Assome-se  que  a  entidade  de  previdência/apelante  não  conseguiu
trazer aos autos quaisquer provas que pudessem levar a crer que o deferimento da
pretensão discutida afetaria o equilíbrio atuarial do plano. 

Por outro lado, a entidade apelante afirma que a sentença deve ser
reformada, uma vez que, no seu entendimento, o Magistrado julgou ultra petita, pois
a condenou ao pagamento do índice de um mês a que o apelado/promovente não
fez referência na inicial, qual seja, junho/1990.



Nessa arguição, assiste razão à apelante, porquanto o Juiz  a quo se
equivocou  ao  corroborar  o  índice  relativo  ao  mês  de  junho/1990,  quando,  em
verdade, o apelado/promovente não pleiteou a aludida aplicação. Em atenção ao
princípio da adstrição, previsto na legislação processual1, deve-se retirar o referido
período da base de cálculo para incidência dos expurgos inflacionários em questão. 

A  apelante  ressaltou,  ainda,  que  o  Magistrado  a  condenou  ao
pagamento das percentagens de junho/1987 e janeiro/1989, as quais são anteriores
à inscrição do ex-participante/apelado/promovente no instituto, devendo os mesmos,
por isso, serem excluídos da condenação.

Merece guarida tal  pretensão, pois o documento acostado à petição
inicial  pelo apelado/promovente confirma que se tornou filiado do PREVI-GM em
01.01.1990, não havendo, portanto, nenhuma relação entre as partes até a referida
data.  Ora,  se  o  apelado/promovente  não  mantinha  nenhum  vínculo  com  a
entidade/apelante até aquele interstício, não existe suporte jurídico algum a embasar
o pagamento dos percentuais fixados em 1987 e 1989.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL ao  recurso,  para
excluir  a  aplicação  dos  percentuais  referentes  aos  meses  de  junho/1987  e
janeiro/1989 e  junho/1990, mantendo a  sentença  incólume,  quanto  aos  demais
termos.

Por  último,  registro,  a  fim de resguardar  minha responsabilidade na
condição de relator que, embora tenha eu lançado relatório (fls. 410) em dezembro
de 2012, o processo somente foi incluído em pauta para julgamento, na sessão do
dia 10 de fevereiro de 2015, por razões alheias ao meu controle, bem assim do
Gabinete ao qual pertence.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. Participaram ainda do julgamento, além do relator, o eminente Dr.
Ricardo Vital de Almeida (juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição a
Exmª. Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), e o Exmº. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Presente  ao  julgamento,  o  Exmº.  Dr.  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça Convocado.                      

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 17 de março 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR

G/4

1Art.  128 do CPC. O juiz  decidirá  a lide nos  limites em que foi  proposta,  sendo-lhe defeso conhecer  de questões,  não
suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.
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